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EDITAL DE LICITAÇÃO.  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 170/2023. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 077/2023. 
 
O Município de Herval d’Oeste, Estado de Santa Catarina, por intermédio da Unidade Gestora “FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE HERVAL D’OESTE”, comunica aos interessados que está 
promovendo o PROCESSO LICITATÓRIO Nº 170/2023, na MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO, do 
tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO CONSIDERANDO O MENOR PERCENTUAL DE TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO, com a finalidade de selecionar proposta, sob regime de retirada de acordo com a 
necessidade apresentada, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, em conformidade com o  disposto 
na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, Lei Complementar nº 123/2006 atualizada, Decreto Municipal nº 4324/2020 e Decreto Municipal 
nº 3.245/2014, e demais legislação vigente e pertinente à matéria.  
 
DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA REFERÊNCIA DE TEMPO: 
Recebimento das propostas do dia 05/10/2023 a partir das 14h00min até o dia 18/10/2023 às 14h00min. 
Abertura das propostas: dia 18/10/2023 às 14h00min. 
Início da sessão de disputa de lances: dia 18/10/2023 às 14h10min. 
Referência de tempo: horário de Brasília (DF). 
 
LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: 
O Edital está disponível na íntegra nos sítios da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL 
www.bll.org.br e do Município de Herval d’Oeste www.hervaldoeste.sc.gov.br, ou poderá ser solicitado 
através do e-mail: rubens@hervaldoeste.sc.gov.br.  
 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 
 
Pregoeiro: Rubens Antônio Correia, e/ou pelo e-mail: rubens@hervaldoeste.sc.gov.br, e no site Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil – BLL: www.bll.org.br. 
 
1. DO OBJETO E DA FORMA DE EXECUÇÃO: 
 

1.1. DO OBJETO: 
 
A presente licitação tem por objetivo a Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de 
administração e gestão de sistemas, operados por meio de cartão magnético, com fornecimento de cartão 
personalizado, com senha e logotipo exclusivo, com função débito e com a bandeira do município de Herval 
d’Oeste, denominado “Cartão BE” destinado à alimentação das famílias atendidas pela Secretaria de 
Assistência Social com direito ao Auxílio à Situação de Vulnerabilidade Temporária, na forma da Lei 
3.210/2017, de acordo com o Termo de Referência, constante no Anexo I deste edital. 
 
1.2. DA FORMA DE EXECUÇÃO: 
 
1.2.1. A forma de execução do objeto deste Edital encontra-se devidamente especificado no Termo de 
Referência (Anexo I). 
 
2. DO ACESSO AO SISTEMA/CADASTRAMENTO: 
 
2.1. Para a realização deste certame serão utilizados recursos de tecnologia da informação, 
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compostos por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva através do 
envio de lances dos proponentes com plena visibilidade para o Pregoeiro e total transparência dos 
resultados para a sociedade, por meio da Rede Mundial de Computadores – INTERNET. 
 
2.2. A realização do procedimento estará a cargo do Pregoeiro, Equipe de Apoio e da Administradora 
do Pregão Eletrônico, empresa contratada para, por meio da rede mundial de computadores, prover o 
sistema de compras eletrônicas. 
 
2.3. O fornecedor deverá fazer o seu cadastramento junto à “Bolsa de Licitações do Brasil (BLL)”, 
e preencher o Termo de Adesão, onde qualquer pessoa física ou jurídica, que manifeste interesse em 
cadastrar-se e apresente a documentação exigida terá acesso ao portal. 
 
2.3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de “Chave de Identificação e de Senha”, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
 
2.3.2. O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal 
da proponente ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade técnica para a 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
2.3.3. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a 
proponente deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas 
no Edital. 
 
2.3.4. O fornecedor, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para dar um lance, terá expressado 
sua decisão irrevogável de concluir a transação nos valores e condições do referido lance, e caso este lance 
seja o escolhido pelo comprador, será reputado perfeito e acabado o contrato de compra e venda do produto 
negociado. 
 
2.4. O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro e/ou pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 
 
3.1. Poderá participar deste certame toda e qualquer pessoa jurídica, legalmente constituída, que 
satisfaça as condições estabelecidas neste Edital e cujo ramo de atividade seja pertinente e compatível 
com o objeto da presente licitação, bem como esteja devidamente cadastrado junto ao Órgão Provedor do 
Sistema, através do site www.bll.org.br. 
 

a)   É admitida a participação de empresa em recuperação judicial, desde que amparada em certidão 
emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº 8.666/1993 (redação 
dada em conformidade com o acordão 1.201/2020, do TCU). 

3.2. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a 
licitante deverá anexar a declaração de pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 
 
3.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, e 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e alterações posteriores. 
 
3.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante 
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no Anexo III para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 
digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme 
o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate, conforme art. 44 e 45 da 
LC 123/2006. 
 
3.4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 
 
3.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos com a Administração 
Municipal de Herval d’Oeste, na forma da legislação vigente; 
 
3.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
3.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
3.4.4. Servidor, agente político ou responsável pela licitação que se enquadrem nas vedações previstas 
no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
3.4.5. Interessados reunidos em forma de consórcios ou grupos de empresa; 
 
3.4.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014- TCU-Plenário). 

 
3.4.7. Em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 
 
3.5. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o(s) 
mesmo(s) item(s), sob pena de desclassificação. 
 
3.6. A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital 
e das disposições das leis especiais, quando for o caso. 
 
3.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou através de 
uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações 
do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 
 
4. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS. 
 
4.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, as licitantes deverão até a data e hora marcadas 
para recebimento das propostas, encaminhar a proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 
 
4.2. A proposta comercial deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir: 
 
a) Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias; 
b) Ser apresentada por item/lote e soma total do item/lote, com valores expressos em reais; 
c) Deverá ser indicada a MARCA/FABRICANTE do item/lote; 
d) O preço unitário e total deverá ser fixo em reais, com 02 (duas) casas decimais.  
 
Deverão estar incluídos no preço, todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com impostos, 
taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre a execução do objeto 
desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração; 
 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
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Termo de Referência. 
 
4.3. Os preços unitários e/ou lotes, não poderão ultrapassar os preços máximos estabelecidos no 
Termo de Referência (Anexo I), sob pena de desclassificação (Art. 40, inciso X da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores). 
 
4.3.1. O preenchimento incorreto dos dados necessários à análise da proposta implicará na 
desclassificação da mesma. 
 
4.4. O julgamento das propostas será feito pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO CONSIDERANDO O 
MENOR PERCENTUAL DE TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 
 
4.5. Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, os representantes de 
Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declarar sua 
condição no momento do envio da proposta e apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, 
certidão de enquadramento no Estatuto Nacional do Microempreendedor Individual, Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante. 
 
4.6. Vícios, erros e/ou omissões que não impliquem em prejuízo para o Município poderão ser 
desconsiderados pelo Pregoeiro, cabendo a este (a) agir em conformidade com os princípios que regem a 
Administração Pública. 
 
4.6.1. O Pregoeiro considerará como formais erros que não impliquem em nulidade do procedimento. 
 
4.7. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em 
aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
4.7.1. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
apresentada. 
 
4.8. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro, pelo sistema, ou de sua desconexão. 
 
4.9. Caso haja omissão, na proposta, dos prazos de sua validade e/ou de garantia, aplicar-se-ão os 
prazos estipulados neste edital. 
 
4.9.1. Em caso de omissão da marca e/ou modelo do produto ofertado, o pregoeiro aceitará as propostas 
e colherá, após a fase de lances, via chat, da empresa melhor classificada, a(s) informação(ões) referente(s) 
ao(s) dado(s) faltante(s). 
 
4.9.1.1. Caso a empresa melhor classificada não responda, no prazo máximo fixado, a indagação do 
pregoeiro via chat, a sua proposta será considerada desclassificada. 
 
4.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei n.º 
8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes 
procedimentos: 
 

a) Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em 

relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

b) Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios 

coletivos de trabalho; 
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c) Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, e junto ao Ministério da 

Previdência Social; 

d) Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

e) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

f) Verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa 

privada; 

g) Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de 

suprimentos, supermercados e fabricantes; 

h) Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente; 

i) Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 

j) Estudos setoriais; 

k) Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, distrital, estadual ou Municipal; 

l) Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que a 

proponente disponha para a prestação dos serviços; 

m) Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

 
4.11. A empresa vencedora fica submetida aos prazos especificados no presente Edital, 
independentemente de declaração expressa. 
 
4.12. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente 
cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível, serão 
considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer 
título, devendo os produtos ser fornecidos sem ônus adicionais. 
 
4.13. Com fundamento no inciso I do artigo 48 da Lei nº 8.666/93, consolidada, serão desclassificadas as 
propostas que não atenderem as exigências deste Edital. 
 
5. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO: 
 
5.1. Encerrado o prazo de recebimento das propostas, o pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à 
Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital, verificando a validade das propostas conforme 
exigências do edital. 
 
6. DO MODO DE DISPUTA: 
 
6.1. O modo de disputa definido neste Pregão será aberto, conforme inciso I, art. 31 do decreto 
nº.10.024/2019: 
 
a) A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
 
b) A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 
intermediários. 
 
c) Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nas alíneas “a” e “b”, a sessão 
pública será encerrada automaticamente. 
 
7. FORMULAÇÃO DE LANCES. 
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7.1. Classificadas as propostas, terá início a fase competitiva para recebimento de lances, no endereço 
eletrônico e no dia e horário informado no preâmbulo deste Edital, quando então as licitantes poderão 
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, de valor correspondente ao 
PREÇO DO ITEM CONSIDERANDO O PERCENTUAL DE TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 
 
7.2. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às 
penalidades constantes neste Edital. 
 
7.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes 
condições: 
 
7.3.1. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
 
7.3.2. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 
 
7.3.3. Os lances a serem ofertados devem corresponder ao PREÇO UNITÁRIO DO ITEM 
CONSIDERANDO O PERCENTUAL DE TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 
 
7.4. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance. 
 
7.5. Na fase de lances, no caso de evidente equívoco de digitação pelo licitante, em que este equívoco 
der causa a preço incompatível ou lance manifestamente inexequível, o preço incompatível ou lance 
manifestamente inexequível poderá, motivadamente, ser excluído do sistema. 
 

7.5.1 O tempo para o registro de lances será de dez minutos e será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública 

 
7.6. Após a apresentação da proposta e dos lances não caberá desistência, salvo se por motivo justo, 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
7.7. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará o nome da licitante cujo preço foi o MENOR. 
 
7.8. Ocorrendo empate previsto no art. 44, § 2º da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurada a 
preferência de contratação para os microempreendedores individuais, microempresas e empresas de 
pequeno porte, consoante a Lei Complementar Municipal nº 133 de 23 de abril de 2015, desde que a melhor 
oferta não tenha sido apresentada por microempreendedor individual, microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 
 
7.8.1. Entende-se por empate as situações em que as ofertas apresentadas pelos 
microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% 
(cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 
 
7.8.2. Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
a) O sistema fará a ordem de classificação dos microempreendedores individuais, microempresas ou 
empresas de pequeno porte que tenham apresentado oferta igual ou até 5% superior à proposta mais bem 
classificada; 
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b) Todos os microempreendedores individuais, microempresas ou empresas de pequeno porte 
classificadas de acordo com o item 7.9.2, “a”, poderão apresentar 01 (um) novo lance, inferior à oferta 
considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances 
do respectivo item, sob pena de preclusão; 
 
c) Caso tenha apresentado novo lance, o primeiro microempreendedor individual, microempresa ou 
empresa de pequeno porte da ordem de classificação será declarado vencedora, permanecendo registrados 
no sistema os lances de desempate apresentadas pelos demais microempreendedores individuais, 
microempresas ou empresas de pequeno porte; 
 
d) Não ocorrendo a contratação do microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do item 7.9.2, “c”, será declarado vencedor o próximo microempreendedor individual, 
microempresa ou empresa de pequeno porte da ordem de classificação do item 7.9.2, “a”, que tenha 
manifestado lance de desempate, e assim sucessivamente; 
 
e) No caso de equivalência dos valores apresentados pelos microempreendedores individuais, 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo previsto no item 7.9.1, 
prevalecerá a proposta que foi recebida e registrada em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 
 
7.9. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retornando o 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
7.9.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do Pregão 
Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após a comunicação expressa aos participantes. 
 
8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. 
 
8.1. Após análise da proposta, o Pregoeiro divulgará a melhor proposta classificada a participar da etapa 
de lances para cada item e/ou lote, e as propostas desclassificadas se houverem. 
 
8.2. Na hipótese da proposta de menor valor desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo na ordem de 
classificação, segundo o critério do menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta 
que atenda ao edital. 
 
8.3. Será desclassificada a proposta que: 
 
8.3.1. Não atenda as especificações, os prazos e as condições definidos neste Edital; 
 
8.3.2. Apresente preço ou vantagem baseada em outras propostas; 
 
8.3.3. Apresente preço excessivo ou manifestamente inexequível; 
 
8.3.4. Apresente taxa de administração com percentuais superiores à 0% (zero por cento). 
 
8.4. Transcorrida a etapa de lances, será considerado excessivo o preço do último lance, ou do valor 
negociado com o pregoeiro, ou da proposta comercial da licitante no caso de não haver lances, que for 
composto por preço unitário superior ao máximo unitário admitido pela licitada, conforme a estimativa de 
preços constante do Anexo I – Termo de Referência. 
 
8.4.1. O pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
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diferentes das previstas no edital. 
 
8.5. Não será aceita pelo pregoeiro proposta de preço que contemple preço unitário acima dos preços 
unitários máximos estabelecidos pela administração. 
 
8.6. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a planilha de composição de preços 
quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que compõem necessitem de ajustes 
aos valores estimados pela administração. 
 
9. DA HABILITAÇÃO: 
 
9.1. Encerrada a etapa de lances, para fins de habilitação ao certame, as licitantes terão de satisfazer os 
requisitos relativos a: 
 
9.1.1. Documentos relativos à habilitação jurídica: 
 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus atuais administradores, ou; 
 
b) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 
 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício, ou; 
 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir; 
 
e) Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, conforme modelo de 
Declaração Conjunta (ANEXO IV). 
 

Obs.: Se for Microempreendedor Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte com problemas 
na habilitação, fazer constar tal ressalva e comprovando condição. 
 
9.1.2. Quanto a Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se empresa individual, ou no Cadastro 
Nacional Pessoa Jurídica (CNPJ), se pessoa jurídica, atualizado; 

b) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, abrangendo também as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do 
parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/91. 

c) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda do 
Estado onde está sediada a empresa. 

d) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda do 
Município onde está sediada a empresa. 

e) Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
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Decreto-Lei nº 5.452/1943 (art. 29, V, da Lei 8.666/93 alterada). 

9.1.3. Qualificação Econômica – Financeira - Falência e Concordata:  
 

a) Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor da sede 
da pessoa jurídica da licitante, emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data fixada 
para entrega dos documentos ou com prazo de validade expresso. 
 
Caso a Licitante esteja em processo de recuperação judicial, deverá apresentar a certidão emitida 
pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/1993 (redação dada 
em conformidade com o acordão 1.201/2020 do TCU). 
 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa. 
 
9.1.4. Qualificação Técnica 

 
a) Comprovação de Capacidade Técnica, por meio de atestado emitido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, comprovando que a proponente já executou a qualquer tempo, 
serviços de características similares aos solicitados no objeto do presente edital, atestando o 
seu efetivo desempenho. 

 
9.1.5. Dados bancários: nome do banco, nº da agência, nº da conta corrente em nome da proponente, e 
dados do representante legal, conforme Anexo V. 
 

9.1.5.1. Caso os dados bancários sejam alterados, anteriormente a realização do pagamento, a 
proponente vencedora deverá informar os dados bancários atualizados ao Setor de Cadastro de 
Fornecedores do Município de Herval d’Oeste. 

 
9.1.6. Declaração de que a licitante cumpre o disposto no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 
1988 (não emprega menores de idade), assinada pelo representante legal da empresa, conforme modelo 
de Declaração Conjunta (ANEXO IV). 
 
9.1.7. Declaração de que não pesa contra si declaração de inidoneidade nos termos do artigo 87, inciso 
IV e artigo nº 88, inciso III da Lei nº 8.666/93, assinada pelo representante legal da empresa, conforme 
modelo de Declaração Conjunta (ANEXO IV). 
 
9.1.8. Declaração que não se enquadra em nenhuma das proibições previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 – Leis de Licitações, conforme modelo de Declaração Conjunta (ANEXO IV); 
 
9.1.9. Declaração que tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação 
e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da 
Lei, conforme modelo de Declaração Conjunta (ANEXO IV). 
 
9.2. O vencedor do certame que não apresente a documentação exigida, no todo ou em parte, será 
INABILITADO, podendo a ele ser aplicada as penalidades previstas na legislação que rege o procedimento, 
e será convocado então o detentor da proposta seguinte na ordem de classificação. 
 
9.3. As microempreendedoras individuais, microempresas e empresas de pequeno porte que participarem 
deste certame usufruindo os benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar 
a documentação elencada nos subitens seguintes: 
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9.3.1. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu 
enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. 

 
9.3.1.1. As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão 
apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas 
hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
9.3.1.2. A Certidão deve estar atualizada, ou seja, emitida a menos de 120 (cento e vinte) dias da 
data marcada para a abertura da presente Licitação. 
 
9.3.1.3. No caso de Microempreendedor Individual (MEI), o documento a ser apresentado é o 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), emitida a menos de 60 
(sessenta) dias da data marcada para a abertura da presente Licitação, ficando a sua aceitação 
condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
www.portaldoempreendedor.gov.br, na forma que prescreve o art. 3º, IX, da Resolução nº 16/2009 
do Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de 
Empresas e Negócios – CGSIM. 

 
9.3.2. Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar 

nº123/2006, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 
3º da Lei Complementar nº 123/2006 (modelo Anexo III). 

 
9.3.2.1. Caso o (a) licitante seja MEI, considera-se como modalidade de microempresa, conforme 

§ 3º art. 18-E, Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014. 
 
9.3.3. A empresa que não comprovar quaisquer das condições retro citadas não terá direito aos 
benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 
147/2014. 
 

9.3.4. O Microempreendedor Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, de acordo com 
o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, deverá apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 

 
9.3.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado à mesma, o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou 
Positivas com efeito de Certidão Negativa. 
 

9.3.4.2. Entende-se o termo “declarado vencedor” de que trata a cláusula anterior, o momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 
9.3.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 9.3.4.1, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 

10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS. 
 
10.1. Os documentos de habilitação solicitados deverão ser anexados no sistema de compras 
eletrônicas, endereço www.bll.org.br, devendo o licitante anexar ao processo deste pregão quando 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.bll.org.br/
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do cadastramento da proposta de preço. 
 

10.1.1. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso 
o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 90(noventa) dias contados 
a partir da data de emissão. 

 
10.2. Os documentos relativos à habilitação prevista no item 09 e seguintes e as declarações deverão ser 
providenciados pelos participantes até o horário da sessão. Todos os documentos devem ser anexados 
dentro dos documentos na plataforma de pregão eletrônico, independente do campo, que o pregoeiro 
analisará se os documentos foram anexados, não sendo prejudicada ou inabilitada por falta de ordem, ou 
anexados em campos não correspondentes, pode ser anexado mais de um documento em um mesmo 
arquivo, os documentos que não tiverem campos idênticos marcados na plataforma do pregão eletrônico 
poderão ser anexados no campo, ‘’outros documentos" ou em qualquer outro campo que a empresa desejar. 
 
10.3. É de suma importância que os licitantes mantenham sua habilitação atualizada junto ao sistema, 
visto que o pregoeiro inabilitará o licitante no certame caso na fase da habilitação verifique-se algum 
documento faltante ou vencido no sistema de compras eletrônicas (ressalvada a condição expressa no item 
9.3.4 deste edital). 
 
10.4. Caso os licitantes não possuam todos os documentos com autenticação digital, os originais dos 
documentos exigidos neste edital deverão ser entregues ao pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Nereu 
Ramos Nº 390, Centro, Herval d’Oeste SC, CEP 89.610-000, no prazo de até “05 (cinco) dias úteis”, a 
contar do encerramento da sessão, transcorrida no sistema de compras eletrônicas, em que declarou a 
empresa habilitada. 
 
10.5. Toda a documentação encaminhada ao Pregoeiro deverá ser apresentada no original, ou por cópia 
autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original 
para conferência pelo Pregoeiro. 
 
10.6. A responsabilidade do upload dos documentos é integralmente da empresa, sendo assim 
deverá anexar todos os documentos solicitados no edital. 
 

10.6.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento 
e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por 
todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 
10.7. Ao encerrar o pregão, o Pregoeiro analisará a Documentação de Habilitação relacionada no item 09 
e as Declarações anexadas pela empresa licitante na plataforma do pregão eletrônico por upload, como 
condição para comprovação de sua habilitação. Caso a empresa não tenha realizado o upload dos 
documentos ou deixar de anexar algum documento ou declaração relacionados no referido item 09, a 
mesma será considerada INABILITADA. 
 
10.8. Os documentos tratados no item 09 só estarão disponíveis após o encerramento da disputa do 
Pregão. 
 
10.9. A documentação será rubricada pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio e após examinada será 
anexada ao processo desta licitação, sendo inabilitados aqueles proponentes cuja documentação apresente 
irregularidades. 
 
10.10. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou cópia 
reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de 
consulta realizada pela Equipe de Apoio. 
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11. DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO. 
 
11.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 03 (três) dias úteis, antes da 
data designada para a realização do Pregão, não sendo computado para a contagem do referido prazo a 
data fixada para o fim do recebimento das propostas, apontando de forma clara e objetiva as falhas e/ou 
irregularidades que entende viciarem o mesmo, exclusivamente por meio de formulário eletrônico, disponível 
no site www.bll.org.br. 
 
11.2. Caberá ao Pregoeiro auxiliado pela unidade requisitante, decidir no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, sobre a impugnação interposta. 
 
11.3. Se procedente e acolhida à impugnação, seus vícios serão sanados e nova data será designada 
para a realização do certame, exceto quando resultar alteração no Edital e está, inquestionavelmente, não 
afetar a formulação das propostas. 
 
11.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório. 
 
11.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser envidados ao 
Pregoeiro, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio de formulário eletrônico, disponível no site www.bll.org.br. 
 
11.6. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, as quais ficarão disponíveis 
no site www.bll.org.br, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações 
prestadas pelo Pregoeiro. 
 
12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
 
12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, 
as quais deverão ser enviadas exclusivamente por meio de formulário eletrônico, disponível no site 
www.bll.org.br, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual 
número de dias que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata aos autos. 
 
12.2. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente 
informado à autoridade competente. 

 
12.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
12.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso 
e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
 
12.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, será o resultado da 
licitação submetido à autoridade competente que homologará e fará a adjudicação do objeto da licitação ao 
vencedor. 
12.6. O recurso interposto contra um dos itens licitados, não impede a administração de proceder a 
homologação e contratação dos demais. 
 
13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 
 
13.1. Após a autoridade competente homologar o resultado da licitação, o adjudicatário será convocado 
para assinar Termo Contratual ou Documento Equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao Município de Herval d’Oeste, sob pena 
de decair do direito ao Registro de Preços, podendo, ainda, sujeitar-se às penalidades estabelecidas no item 
15. 
 

13.1.1. Alternativamente à convocação, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado também no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

 
14. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES. 
 
14.1. Cabe ao Município: 
 
14.1.1. A definição do objeto desta Licitação; 
 
14.1.2. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório; 
 
14.1.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do serviço, sob o aspecto quantitativo 
e qualitativo, anotando em registro próprio, eventuais falhas detectadas.; 
 
14.1.4. Notificar a licitante vencedora, por escrito, de quaisquer irregularidades ou imperfeições que 
venham a ocorrer, em função do fornecimento do objeto, visando a sua regularização, fixando prazo para 
as devidas correções 
 
14.1.5. Efetuar os pagamentos no prazo e forma estabelecidos no Edital.; 
 
14.1.6. Adotar as medidas necessárias no caso de a empresa não se adequar nas exigências legais, 
como a rescisão do contrato administrativo; 
 
14.2. Cabe à Proponente Vencedora: 
 

14.2.1. Executar os serviços na forma, condições e prazos estipulados no contrato e de acordo com o 
Termo de Referência e a proposta apresentada, bem como cumprir todas as normas e determinações 
necessárias para a execução dos serviços, vindo a responder por eventuais danos que comprovadamente 
der causa, em decorrência do descumprimento de qualquer cláusula contratual. 
 
14.2.2. Manter, durante a execução do Contrato todas as condições mínimas de habilitação e qualificação 
exigidas neste Edital, e conforme Art. 55, inciso XIII da Lei nº 8.666/1993.; 
 
14.2.3. Promover o credenciamento dos estabelecimentos nos números mínimos apontados 
anteriormente. 
 
14.2.4. Verificar se os estabelecimentos credenciados obedecem, rigorosamente, aos padrões de higiene 
exigidos pelas autoridades sanitárias. 
 
14.2.5. Orientar os estabelecimentos quanto à proibição da compra de cigarros, bebidas alcoólicas, 
eletrodomésticos e eletroeletrônicos com uso do cartão, nos termos do § 4º, do art. 14-A, da Lei nº 
3.210/2017, acrescido pela Lei nº 3.662/2023. 
 
14.2.6. Fornecer mensalmente, ou quando solicitado, relação atualizada dos estabelecimentos 
credenciados, contendo: razão social, nome fantasia, nome do responsável, endereço e telefone. 
 
14.2.7. Disponibilizar os cartões requisitados conforme estabelecido anteriormente. 
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14.2.8. Promover às substituições de cartões necessárias conforme estabelecido anteriormente. 
 
14.2.9. Corrigir ou substituir, às suas expensas, os demais serviços que venham a apresentar 
desconformidade com as exigências especificadas no processo licitatório, nos termos do art. 69, da Lei nº 
8.666/1993. 
 
14.2.10. Efetuar as cargas e recargas de crédito necessárias. 
 
14.2.11. Prestar todo o suporte técnico necessário para a execução dos serviços. 
 
14.2.12. Dar ciência à contratante, de forma imediata e por escrito, de qualquer anormalidade que venha a 
verificar na execução dos serviços, mesmo que este não seja de sua competência. 
 
14.2.13. Disponibilizar relatórios gerenciais contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

- Relatório de carga por centro de custo; 
- Relatório agrupado de transações por código de estabelecimento; 
- Planilha de gasto por estabelecimento. 

 
14.2.14. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do Contrato; 
 
14.2.15. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, 
previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do contrato oriundo do presente 
processo licitatório, ficando o contratante isento de qualquer responsabilidade civil ou criminal; 
 
14.2.16. Responder a todos os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitadas 
pelo Município sobre o objeto do presente Edital. 
 
15. DAS SANÇÕES: 
 
15.1. A inexecução parcial ou total do objeto do contrato e a prática dos atos indicados nesta cláusula, 
verificado o nexo causal devido à ação ou à omissão da proponente Contratada, relativamente às obrigações 
contratuais em questão, torna passível a aplicação das sanções previstas na Lei n.º10.520/2002, no Decreto 
n.º 5.450/2005, na Lei n.º 8.666/1993 e no contrato, observando o contraditório e a ampla defesa, conforme 
listado a seguir: 
 
15.1.1. Advertência; 
 
15.1.2. Multa; 
 
15.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração; 
 
15.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
15.2. As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública poderão ser aplicadas à proponente Contratada juntamente à de multa e 
obedecerão ao disposto na legislação de regência no que concerne às hipóteses de aplicação, quantum e 
consequências. 
 
15.3. A advertência poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e 
responsabilidades assumidas contratualmente, por culpa exclusiva da proponente Contratada. 
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15.3.1. A advertência poderá, ainda, ser aplicada no caso de outras ocorrências que possam acarretar 
transtornos ao desenvolvimento dos serviços do Município, a seu critério, desde que não caiba a aplicação 
de sanção mais grave. 
 
15.4. O Município observará a boa-fé da proponente Contratada e as circunstâncias atenuantes e 
agravantes em que a infração foi praticada. Assim, a Administração poderá deixar de aplicar a penalidade 
ou mesmo substituí-la por sanção mais branda, desde que a irregularidade seja corrigida no prazo fixado 
e não tenha causado prejuízo ao Município ou a terceiros. 
 
15.5. Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato, para o início da execução dos 
serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do contrato, as multas a serem aplicadas 
observarão os seguintes parâmetros: 
 
15.5.1.  0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato ou Ata de Registro de Preço por dia de 
mora na assinatura do Contrato,  atraso no início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, 
até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a inexecução total 
do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
 
15.5.2. Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do 
contrato; 
 
15.5.3. A porcentagem de 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do 
contrato. 
 
15.6. Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 
 
15.6.1. Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na totalidade requerida, 
por mais de 07 (sete) dias corridos após o recebimento pela Contratada da ordem de serviços. 
 
15.6.2. Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem às 
especificações deste documento, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços ou entrega 
de materiais. 
 
15.7. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à proponente Contratada: 
 
15.7.1. Se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica 
está obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 
 
15.7.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela proponente Contratada ao 
Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 
 
15.8 Para efeitos de penalidades serão adotados os procedimentos administrativos em conformidade com 
o Decreto Municipal nº 2.883/2011. 
 
16. DO CANCELAMENTO E DA SUSPENSÃO DO CONTRATO: 
 
16.1. O Contrato do fornecedor poderá ser CANCELADO, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses: 
 
16.1.1. Pela Administração, quando: 
 
a) O fornecedor não cumprir as exigências contidas no edital ou no Contrato; 
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b) O fornecedor, injustificadamente, deixar de firmar o contrato; 

c) O fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato, por um dos motivos elencados no art. 78 

e seus incisos da Lei Federal nº 8.666/93, e alterações posteriores; 

d) Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso XII, do art. 78 da Lei 

Federal nº 8.666/93, e alterações posteriores. 

 
16.2. O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pela Autoridade 
Competente, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada. 
 
16.3. A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no subitem 16.1.1, efetuar-se-á por escrito, 
juntando-se o comprovante de recebimento. 
 
16.4. No caso do fornecedor não puder ser cientificado de outra forma, a comunicação dar-se-á por 
publicação no jornal em que são publicados os atos oficiais do Município de Herval d’Oeste/SC, 
considerando-se cancelado o registro do fornecedor, a partir do 5º (quinto) dia útil, contado da publicação. 
 
16.5. A solicitação do fornecedor ou prestador de serviços para cancelamento não o desobriga do 
fornecimento dos produtos ou da prestação dos serviços até a decisão final, a qual deverá ser prolatada no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
instrumento convocatório; caso não aceitas as razões do pedido. 
 
16.6. O cancelamento do Contrato, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, serão formalizados, por despacho da autoridade competente do órgão licitante. 
 
17. DA VIGÊNCIA, DAS ALTERAÇÕES E DO ACOMPANHAMENTO: 
 
17.1. Fica estabelecido que com a(s) empresa(s) vencedora(s) será celebrado Contrato, conforme minuta 
em anexo, que deverá ser assinado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da notificação para 
este fim ou recebimento do mesmo via Correios, ou ainda podendo ser assinado de forma digital, desde que 
a empresa possua o devido certificado digital para este fim sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no artigo 81, da Lei nº 8.666/93. 
 
17.2. O contrato, proveniente da presente licitação, terá vigência de 12 (doze) meses a contar da sua 
assinatura, podendo ser prorrogado na forma da lei. 
 
17.3. Caso o proponente declarado vencedor, não queira ou não possa assinar o Contrato dentro do prazo 
máximo previsto, poderá o Município, sem prejuízo de aplicação de penalidades ao desistente, optar pela 
contratação dos proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado, se alternativamente o Município não preferir revogar a 
presente Licitação, sem prejuízo do disposto ao item 11.5 e seguintes. 
 
17.4. O contrato decorrente desta licitação, somente poderá ser alterado na forma disposta na Lei nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores, artigo 65, inciso I, alínea "b" e inciso II, alíneas "c" e "d", observado 
o que dispõe os parágrafos 1º, 2º, 4º, 5º, 6º e 8º do mesmo artigo. 
 
17.5. A execução Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por pessoas ou Comissão Especial, 
designadas pelo Prefeito, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução da mesma, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
 
17.6. Para observância do que dispõe a Cláusula supra, e nos termos do que dispõe o artigo 67, da 
Lei 8.666/93, nomeia-se como gestor e/ou fiscal de execução do Contrato e do presente 
Procedimento Licitatório, o (a) servidor(a)  ******** que será nomeado(a) para este fim  através da Portaria 
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nº ****/2017, nos termos da  IN CCI Nº 001/2022, o qual deverá ser entregue, mediante  recibo(s), 
certificado(s) nos Autos do Procedimento Licitatório, cópia integral deste edital e dos Termos de 
Adjudicação e Homologação, para o efetivo exercício de sua atribuição, ora delegada. 
 
18. DO DOCUMENTO FISCAL: 
 
18.1. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido em nome da Unidade 
requisitante e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados pela proponente por 
ocasião da habilitação. 
 
18.1.1. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para: 
 

• Fundo Municipal de Assistência Social de Herval d’Oeste - Rua José Bonifácio nº 699 - Térreo 
– Centro - Herval d’Oeste - Santa Catarina - CNPJ nº 12.816.323/0001-37 
 
18.2. A proponente vencedora deverá enviar e-mail do documento fiscal (ARQUIVO xml), imediatamente 
após a emissão do mesmo, para o Setor de Empenhos e Notas Fiscal; Fone: (049) 3554- 0922 | E-mail: 
notafiscal@hervaldoeste.sc.gov.br.  
 
18.3. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, 
isentando o Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para a proponente vencedora. 

 
19. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA. 

 
19.1. A forma e o prazo de fornecimento estão devidamente especificados no Termo de Referência 
(Anexo I). 
 
20. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA REVISÃO DE PREÇOS. 

 
20.1. O Município de Herval d’Oeste efetuará o pagamento do objeto desta licitação, à Contratada, 
mensalmente, após a apresentação da respectiva nota fiscal, no prazo de até 20 (vinte) dias, por meio de 
depósito em conta corrente de titularidade da Contratada. 
 
20.2. Não serão efetuados pagamentos antecipados. 
 
21. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

21.1 - Os recursos financeiros serão provenientes da própria contratante e de transferências constitucionais 
e legais. 
 

21.2 - As despesas decorrentes na execução do Contrato/Ata de Registro de Preços relativo ao presente 
Edital correrão por conta do orçamento do exercício financeiro 2023; conforme Lei Orçamentária nº 
3.626/2022 de 07/12/2022, na seguinte rubrica, ou outra que vier a ser criada: 
 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE HERVAL D´OESTE 
Atividade: Prover a concessão dos benefícios eventuais, conforme definição do Conselho Municipal de Assistência 
Elemento Despesa: Aplicações Diretas: 0042.2.097.3.3.90.00.00; *0100 / 0153 
Função Programática: 14.001.08.244.0042.2.097.3.3.90.00.00 
Reduzido: 16. 
 

22. DAS DISPOSIÇÕS GERAIS: 
 
22.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 
respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse 

mailto:notafiscal@hervaldoeste.sc.gov.br
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público, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
22.2. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará o afastamento da licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a 
realização da sessão pública. 
 
22.3. Caberá a Autoridade Competente, revogar, anular ou homologar esta Licitação, nos termos do artigo 
49 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

 
22.4. Os casos omissos serão dirimidos pelo pregoeiro, com observância da legislação regedora, em 
especial a Lei nº 8.666/93; Lei nº 10.520/02; Lei Complementar nº 123/06 Decreto Municipal nº 2577/2009 
e Decreto Municipal nº 3.245/2014. 
 
22.5. No interesse da Administração Municipal, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou 
indenização, poderá ser adiada a abertura da licitação ou alteradas as condições do Edital, obedecido o 
disposto no parágrafo 4º do artigo nº 21 da Lei nº 8.666/93. 
 
22.6. Informações fornecidas verbalmente por elementos pertencentes à Administração Municipal não 
serão consideradas como motivos para impugnações. 
 

22.7. Os documentos que integram o presente EDITAL estão dispostos em 06 (seis) anexos, a saber:  
 
I. Termo de Referência; 
II. Modelo da Proposta de Preços; 
III. Modelo da Declaração de MEI, ME ou EPP; 
IV. Declaração Conjunta; 
V. Dados Bancários; 
VI. Minuta do Contrato. 
 
22.8. O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados, pela Administração Licitante, antes de aberta 
a licitação, no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o que 
estabelece o artigo 21, parágrafo 4º da Lei nº 8.666/93, bem como adiar ou prorrogar o prazo para 
recebimento e/ou abertura das Propostas e Documentos de Habilitação; 
 
22.9. Para dirimir as questões decorrentes do presente processo licitatórias fica eleito o Foro da Comarca 
de Herval d’Oeste (SC), por mais privilegiado que outro possa ser. 
 

Herval d’Oeste, 28 de setembro de 2023. 
 
 
 
 

MAURO SÉRGIO MARTINI. 
Prefeito Municipal. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 170/2023. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 077/2023. 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 

 

1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de administração e gestão de 

sistemas, operados por meio de cartão magnético, com fornecimento de cartão personalizado, com senha 

e logotipo exclusivo, com função débito e com a bandeira do município de Herval d’Oeste, denominado 

“Cartão BE” destinado à alimentação das famílias atendidas pela Secretaria de Assistência Social com 

direito ao Auxílio à Situação de Vulnerabilidade Temporária, na forma da Lei 3.210/2017. 

 

Item Descrição Unid. Qtd. 
Valor Mensal 

Estimado  

Valor Total 

Estimado  

1 

Concessão dos Valores A, B e C, em razão 
do Auxílio à Situação de Vulnerabilidade, 
conforme art. 14-A, §2º, da Lei 3.210/2017, 
acrescentado pela Lei 3.662/2023, por meio 
de cartão magnético, com fornecimento de 
cartão personalizado, com senha e logotipo 
exclusivo, com função débito e com a 
bandeira do município de Herval d’Oeste, 
denominado “Cartão BE”, conforme 
requisitado pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social e demais condições 
estabelecidas em edital. 

MÊS 12 R$ 25.410,00 R$ 304.920,00 

 
2. FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
2.1 Será desclassificada a proposta que apresente taxa de administração com percentuais superiores 
à 0% (zero por cento). 
 
3. DA FORMA E DO PRAZO DE FORNECIMENTO 

 

3.1 A contratada deverá, em até 15 (quinze) dias consecutivos contados da data de recebimento deste 

Contrato, promover o credenciamento de, no mínimo, 8 (oito) estabelecimentos fornecedores que incluam 

em suas atividades gêneros alimentícios, sendo, no mínimo: 

- 1 (um) credenciado para cada um dos itens a seguir: mercearias, fruteira, padaria e supermercado e 

- 4 (quatro) credenciados para o item mercado, devendo estes estarem localizados no perímetro urbano do 

Município de Herval d’Oeste. 

 

3.2 A contratada deverá apresentar planilha de composição dos custos do serviço a ser fornecido, 

demonstrando a exequibilidade da relação contratual. 

 

3.3 A planilha deverá ser encaminhada por e-mail para a Secretaria de Assistência Social 

(social@hervaldoeste.sc.gov.br) a qual irá analisar e decidir sobre sua aprovação e aceite. 

 

3.4 Considera-se preço manifestamente inexequível aquele que, comprovadamente, for insuficiente para a 

cobertura dos custos decorrentes da contratação ou que não venha a ter demonstrada a sua viabilidade por 
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meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de 

mercado. 

 

3.5 Após o cadastro dos estabelecimentos, a contratada deverá manter e comprovar que possui no mínimo 

15 (quinze) estabelecimentos credenciados durante toda a vigência deste contrato. 

 

3.6 A contratada deverá orientar os estabelecimentos quanto à proibição da compra de cigarros, bebidas 

alcoólicas, eletrodomésticos e eletroeletrônicos com uso do cartão, nos termos do § 4º, do art. 14-A, 

da Lei nº 3.210/2017, acrescido pela Lei nº 3.662/2023. 

 

3.7 A contratada deverá garantir a aceitabilidade, nos estabelecimentos credenciados, dos cartões do 

benefício eventual fornecidos aos usuários da política pública de Assistência Social. 

 

3.8 A contratada deverá iniciar a execução dos serviços em até 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da data 

de assinatura do contrato, devendo ainda, no mesmo prazo, entregar na Secretaria de Assistência Social 

de Município de Herval d’Oeste/SC os cartões magnéticos requisitados juntamente com a Autorização de 

Fornecimento, podendo ser prorrogado, excepcionalmente, na ocorrência das hipóteses do art. 57, §1º, da 

Lei n. 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

3.9 A contratada deverá disponibilizar, sem custos, os cartões magnéticos requisitados pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados da data de 

assinatura deste Termo. 

 

3.10 A contratada deverá substituir os cartões, às suas expensas, nos casos de erro de impressão, defeitos 

e falhas no controle de qualidade dos mesmos bem como nos casos de perdas, danos ou falhas que 

impossibilitem sua utilização e também em função de extravio, perda ou furto, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias consecutivos, contadas da comunicação feita pela Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 

3.11 A contratada deverá realizar de forma imediata as cargas e recargas de créditos eletrônicos nos cartões 

magnéticos fornecidos aos usuários da política pública de Assistência Social beneficiários do “Auxílio à 

Situação de Vulnerabilidade Temporária”. 

 

3.12 A contratada deverá prestar todo o suporte necessário ao cumprimento dos serviços, com a devida 

tecnologia de sistemas que permitam controlar e autorizar a utilização dos cartões, de modo que estes 

possuam acesso a saldo, comunicação de perda ou roubo e demais informações ou dúvidas, bem como 

para reclamações em geral, independentemente da existência de ponto físico de atendimento instalado no 

Município de Capinzal. 

 

3.13 Não será aceito o fornecimento em desacordo com as especificações contidas neste Edital e seus 

anexos, observado o disposto no art. 76 da Lei n. 8.666/93. 

 

3.14 Será rejeitado, se o que for entregue não corresponder às especificações contidas no anexo I do 

presente edital, cabendo à contratada promover a sua substituição conforme determinar a Secretaria 

Competente. 
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3.15 O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita execução deste contrato, 

ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do contrato, se a qualquer tempo se 

verificarem defeitos ou inconformidades. 

 

4. DOS VALORES  

 

4.1 Aos valores correspondentes aos Auxílios à Situação de Vulnerabilidade Temporária concedidos, serão 

aplicados a Taxa de Administração convencionada, sendo o resultado desta operação o preço unitário a ser 

repassado à Contratada. 

 

4.2 Os valores de recarga obedecerão ao disposto no art. 14-A, § 2º, da Lei nº 3.210/2017, incluído pela Lei 

nº 3.662/2023, em três faixas proporcionais ao número de integrantes do grupo familiar, sendo: 

 

I - Valor A: 12% (doze por cento) do salário mínimo vigente; 

II - Valor B: 19% (dezenove por cento) do salário mínimo vigente; 

III - Valor C: 24% (vinte e quatro por cento) do salário mínimo vigente. 

 

4.3 A estimativa de benefícios eventuais por mês é de 25 (vinte e cinco) concessões de Valor A, 35 (trinta e 

cinco) concessões de Valor B e 40 (quarenta) concessões de Valor C, valores meramente estimados pela 

Secretaria de Assistência Social, sujeitos à demanda de beneficiados. 

 

4.4 As estimativas acima citadas não condicionam a Administração Pública a qualquer valor mínimo de 

recargas periódicas. 

 

4.5 Pelos serviços prestados, a CONTRATADA receberá a quantia mensal correspondente aos créditos 

disponíveis nos cartões alimentação, cujo montante estimado está acima elencado, devendo ser incluído 

neste valor a taxa de administração acima indicada.  

 

4.6 O valor estimado do presente Contrato poderá variar para mais ou para menos, independentemente de 

aditamento do Contrato, incluída ou descontado neste, a taxa de administração. 

 

4.7 O percentual da taxa de administração não sofrerá alteração durante a vigência do Contrato, inclusive 

em caso de prorrogação, exceto se houver comprovação de desequilíbrio da equação econômica–financeira 

cláusula sétima deste Contrato. 

 

4.8 No preço fixado nesta cláusula compreende todas as despesas e custos que, direta ou indiretamente, 

tenham relação com a perfeita execução deste contrato, constituindo-se na única remuneração devida. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 170/2023. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 077/2023. 
 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS.  
 
PROPOSTA DE PREÇOS AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 077/2023. 
 

Nome da Empresa: 

CNPJ: 

Endereço Completo: 

Telefone:  E-mail:  

 
Apresentamos nossa proposta para a Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de 
administração e gestão de sistemas, operados por meio de cartão magnético, com fornecimento de cartão 
personalizado, com senha e logotipo exclusivo, com função débito e com a bandeira do município de Herval d’Oeste, 
denominado “Cartão BE” destinado à alimentação das famílias atendidas pela Secretaria de Assistência Social com 
direito ao Auxílio à Situação de Vulnerabilidade Temporária, na forma da Lei 3.210/2017, conforme tabela constante 
do Anexo I; deste edital, pela modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº077/2023, acatando todas as estipulações 
consignadas, conforme abaixo: 
 
OBJETO: 
 

Item Descrição Und. Qtd. 
Taxa de 

administração 
(%) 

Valor unitário 
estimado 

reajustado com a 
taxa (R$) 

Valor total 
estimado 

reajustado com 
a taxa (R$) 

01  MÊS 12    

 
Valor total da proposta (por extenso): R$ ________ (_______________). 
 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos 
e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 
Declaramos que os itens ofertados atendem a todas as especificações descritas no edital e seus anexos. 
 

• Nome do Banco e código; código da Agência e número da conta corrente. 
 
É imprescindível a existência de conta bancária, visto que os pagamentos serão efetuados mediante depósito.  
 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ______________  
No mínimo, 60 (sessenta) dias da data limite para a entrega dos envelopes. 
 
PRAZO DE ENTREGA: ___________________________________________ 
    
Local e Data. 
 
 
Representante Legal.  
CPF Nº *****.  
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 170/2023. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 077/2023. 
 
 
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE.  
 

 
 
___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, por intermédio de 
seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
_______________, do CPF nº _______________, DECLARA, para fins do disposto do subitem 3.3.do Edital 
de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 077/2023, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, 
que esta empresa, na presente data, é considerada:  
 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme §1º do art. 18A.º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006. 

 
(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
Nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos 
termos declaram conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério 
de desempate no procedimento licitatório realizado pela Prefeitura Municipal de Herval d’Oeste. 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
Em;   de 2023. 
 
 
               

                    Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa. 
 
 
OBSERVAÇÃO: 
 
Assinalar com um “X” a condição da empresa. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 170/2023. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 077/2023. 
 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO CONJUNTA. 
 
A pessoa jurídica (razão social da Empresa)   , CNPJ nº  , sediada 

na     (endereço completo), por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)  , portador(a) do RG nº  , do CPF 

nº  , 

 
DECLARA sob as penas da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, que cumpre plenamente os requisitos para sua 

habilitação; no presente processo licitatório. 

 
DECLARA, para fins do disposto no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988, que não emprega 

menores de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menores de 

16(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 
DECLARA que não pesa contra si declaração de inidoneidade, expedida em face de inexecução total ou parcial 

de contratos com outros entes públicos, nos termos do artigo nº 87, inciso IV e artigo nº 88, inciso III da Lei 

nº8.666/93, em atendimento ao artigo nº 97 da referida Lei. 

 
DECLARA que não se enquadra em nenhuma das proibições previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993 – Lei de Licitações; 
 
DECLARA que tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 
compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 
 
 
Local e Data. 
 
 
 
Assinatura. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 170/2023. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 077/2023. 
 

ANEXO V - DADOS BANCÁRIOS 

 

Nome do Banco:   
 
Nº da Agência:    
 
Nº da Conta Corrente da Licitante:   
 
 
DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 
 

Nome Completo:       

Cargo ou Função:     

E-mail:    

E-mail para envio do Contrato e demais atos:      

Telefone/Celular:      

Possui Certificação Digital para Assinatura de documentos? (    ) sim      (    ) não 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 170/2023. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 077/2023. 
 
ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO 

 
Estado de Santa Catarina 
Município de Herval d’ Oeste 
Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social de Herval d’Oeste 
CNPJ/MF nº  
Rua Nereu Ramos nº 389 - Centro 
CONTRATANTE 
 
Estado de 
Município de  
Empresa: ¨ 
CNPJ/MF nº  
Endereço:  
CONTRATADA 
 

CONTRATO Nº 0XX/2023 DE XX DE XXXXXXX DE 2023 
Pelo presente instrumento de contrato, o Município de Herval d’Oeste, através de sua Unidade Gestora: Fundo 
Municipal de Assistência Social de Herval d’Oeste, pessoa jurídica de direito público, estabelecida na Rua Nereu 
Ramos, 389, Herval d’Oeste, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ nº 82.939.430/0001-38, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal   Senhor _________, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx¨ estabelecida na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, xxxx - Centro, no município 
de xxxxxxx, Estado xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato 
representado por seu Sócio Administrador, Senhor  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada 
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, em decorrência do PROCESSO LICITATÓRIO Nº ___/2023, 
Modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0__/2023, mediante sujeição mútua às seguintes cláusulas contratuais: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS  
 
1.1 Fazem parte do presente Contrato, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem o 
processo de licitação, antes nominado, inclusive a proposta pela CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 

2.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de administração e gestão de sistemas, 

operados por meio de cartão magnético, com fornecimento de cartão personalizado, com senha e logotipo exclusivo, 

com função débito e com a bandeira do município de Herval d’Oeste, denominado “Cartão BE” destinado à 

alimentação das famílias atendidas pela Secretaria de Assistência Social com direito ao Auxílio à Situação de 

Vulnerabilidade Temporária, na forma da Lei 3.210/2017. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

 

3.1 O Contrato oriundo do presente processo terá vigência por 12 (doze) meses, com início contado a partir da data 

de sua assinatura.  

 

3.2 No interesse da administração e por determinação da Secretaria de Assistência Social, o Contrato poderá ser 

prorrogado por períodos de 12 (doze) meses nos exercícios financeiros subsequentes, até limite de 60 (sessenta) 

meses, com fundamento no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93.  

 

3.3 Ocorrendo prorrogação, o CONTRATANTE consignará nos próximos exercícios em seu orçamento os recursos 

necessários ao atendimento dos pagamentos previstos.  
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CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E DO PRAZO DE FORNECIMENTO 

 

4.1 A contratada deverá, em até 15 (quinze) dias consecutivos contados da data de recebimento deste Contrato, 

promover o credenciamento de, no mínimo, 8 (oito) estabelecimentos fornecedores que incluam em suas atividades 

gêneros alimentícios, sendo, no mínimo: 

 

- 1 (um) credenciado para cada um dos itens a seguir: mercearias, fruteira, padaria e supermercado e 

- 4 (quatro) credenciados para o item mercado, devendo estes estarem localizados no perímetro urbano do Município 

de Herval d’Oeste. 

 

4.2 A contratada deverá apresentar planilha de composição dos custos do serviço a ser fornecido, demonstrando a 

exequibilidade da relação contratual. 

 

4.3 A planilha deverá ser encaminhada por e-mail para a Secretaria de Assistência Social 

(social@hervaldoeste.sc.gov.br) a qual irá analisar e decidir sobre sua aprovação e aceite. 

 

4.4 Considera-se preço manifestamente inexequível aquele que, comprovadamente, for insuficiente para a cobertura 

dos custos decorrentes da contratação ou que não venha a ter demonstrada a sua viabilidade por meio de 

documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado. 

 

4.5 Após o cadastro dos estabelecimentos, a contratada deverá manter e comprovar que possui no mínimo 15 (quinze) 

estabelecimentos credenciados durante toda a vigência deste contrato. 

 

4.6 A contratada deverá orientar os estabelecimentos quanto à proibição da compra de cigarros, bebidas alcoólicas, 

eletrodomésticos e eletroeletrônicos com uso do cartão, nos termos do § 4º, do art. 14-A, da Lei nº 3.210/2017, 

acrescido pela Lei nº 3.662/2023. 

 

4.7 A contratada deverá garantir a aceitabilidade, nos estabelecimentos credenciados, dos cartões do benefício 

eventual fornecidos aos usuários da política pública de Assistência Social. 

 

4.8 A contratada deverá iniciar a execução dos serviços em até 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da data de 

assinatura do contrato, devendo ainda, no mesmo prazo, entregar na Secretaria de Assistência Social de Município 

de Herval d’Oeste/SC os cartões magnéticos requisitados juntamente com a Autorização de Fornecimento, podendo 

ser prorrogado, excepcionalmente, na ocorrência das hipóteses do art. 57, §1º, da Lei n. 8.666/93 e alterações 

posteriores. 

 

4.9 A contratada deverá disponibilizar, sem custos, os cartões magnéticos requisitados pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados da data de assinatura deste Termo. 

 

4.10 A contratada deverá substituir os cartões, às suas expensas, nos casos de erro de impressão, defeitos e falhas 

no controle de qualidade dos mesmos bem como nos casos de perdas, danos ou falhas que impossibilitem sua 

utilização e também em função de extravio, perda ou furto, no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, contadas 

da comunicação feita pela Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 

4.11 A contratada deverá realizar de forma imediata as cargas e recargas de créditos eletrônicos nos cartões 

magnéticos fornecidos aos usuários da política pública de Assistência Social beneficiários do “Auxílio à Situação de 

Vulnerabilidade Temporária”. 
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4.12 A contratada deverá prestar todo o suporte necessário ao cumprimento dos serviços, com a devida tecnologia 

de sistemas que permitam controlar e autorizar a utilização dos cartões, de modo que estes possuam acesso a saldo, 

comunicação de perda ou roubo e demais informações ou dúvidas, bem como para reclamações em geral, 

independentemente da existência de ponto físico de atendimento instalado no Município de Capinzal. 

 

4.13 Não será aceito o fornecimento em desacordo com as especificações contidas neste Edital e seus anexos, 

observado o disposto no art. 76 da Lei n. 8.666/93. 

 

4.14 Será rejeitado, se o que for entregue não corresponder às especificações contidas no anexo I do presente edital, 

cabendo à contratada promover a sua substituição conforme determinar a Secretaria Competente. 

 

4.15 O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita execução deste contrato, ficando a 

mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do contrato, se a qualquer tempo se verificarem defeitos 

ou inconformidades. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS VALORES  

 

5.1 Aos valores correspondentes aos Auxílios à Situação de Vulnerabilidade Temporária concedidos, serão aplicados 

a Taxa de Administração convencionada, sendo o resultado desta operação o preço unitário a ser repassado à 

Contratada. 

 

5.2 Os valores de recarga obedecerão ao disposto no art. 14-A, § 2º, da Lei nº 3.210/2017, incluído pela Lei nº 

3.662/2023, em três faixas proporcionais ao número de integrantes do grupo familiar, sendo: 

 

I - Valor A: 12% (doze por cento) do salário mínimo vigente; 

II - Valor B: 19% (dezenove por cento) do salário mínimo vigente; 

III - Valor C: 24% (vinte e quatro por cento) do salário mínimo vigente. 

 

5.3 A estimativa de benefícios eventuais por mês é de 25 (vinte e cinco) concessões de Valor A, 35 (trinta e cinco) 

concessões de Valor B e 40 (quarenta) concessões de Valor C, valores meramente estimados pela Secretaria de 

Assistência Social, sujeitos à demanda de beneficiados. 

 

5.4 As estimativas acima citadas não condicionam a Administração Pública a qualquer valor mínimo de recargas 

periódicas. 

 

5.5 O valor total estimado do Contrato corresponde a R$ ___________, de acordo com a proposta da Contratada, 

cuja taxa de administração corresponde a __________% (______), conforme quadro abaixo: 

 

Item Descrição Unid. Qtd. 

Taxa de 

Administr

ação 

Valor Mensal 

Estimado 

Reajustado 

com a Taxa 

Valor Total 

Estimado 

Reajustado 

com a Taxa 

1 

Concessão dos Valores A, B e C, em razão 

do Auxílio à Situação de Vulnerabilidade, 

conforme art. 14-A, §2º, da Lei 3.210/2017, 

acrescentado pela Lei 3.662/2023, por meio 

de cartão magnético, com fornecimento de 

cartão personalizado, com senha e logotipo 

exclusivo, com função débito e com a 

bandeira do município de Herval d’Oeste, 

MÊS 12 XX,XX% 
R$ 

XX.XXX,XX 

R$ 

XXX.XXX,XX 
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denominado “Cartão BE”, conforme 

requisitado pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social e demais condições 

estabelecidas em edital. 

 

5.6 Pelos serviços prestados, a CONTRATADA receberá a quantia mensal correspondente aos créditos disponíveis 

nos cartões alimentação, cujo montante estimado está acima elencado, devendo ser incluído neste valor a taxa de 

administração acima indicada.  

 

5.7 O valor estimado do presente Contrato poderá variar para mais ou para menos, independentemente de aditamento 

do Contrato, incluída ou descontado neste, a taxa de administração. 

 

5.8 O percentual da taxa de administração não sofrerá alteração durante a vigência do Contrato, inclusive em caso 

de prorrogação, exceto se houver comprovação de desequilíbrio da equação econômica–financeira cláusula sétima 

deste Contrato. 

 

5.9 No preço fixado nesta cláusula compreende todas as despesas e custos que, direta ou indiretamente, tenham 

relação com a perfeita execução deste contrato, constituindo-se na única remuneração devida. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

6.1 O Município de Herval d’Oeste efetuará o pagamento do objeto desta licitação, à Contratada, mensalmente, após 

a apresentação da respectiva nota fiscal, no prazo de até 20 (vinte) dias, por meio de depósito em conta corrente de 

titularidade da Contratada. 

 

6.2 Não serão efetuados pagamentos antecipados. 

 

6.3 A nota fiscal que eventualmente for apresentada com erros ou inconsistências será devolvida à Contratada para 

retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado no item 6.1 os dias que se passarem entre a data de 

devolução e a de sua reapresentação. 

 

6.4 A contratada deverá apresentar mensalmente junto com cada Nota Fiscal declaração formal comprovando que 

possui naquele mês no mínimo 15 (quinze) estabelecimentos credenciados, anexando a mesma a lista de 

estabelecimentos credenciados. 

 

6.5 A licitante vencedora deverá prestar esclarecimentos ao contratante a qualquer tempo caso ocorra reclamação 

por falta de pagamento aos fornecedores. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO DOCUMENTO FISCAL. 

 

7.1 A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para: 

 

• Fundo Municipal de Assistência Social de Herval d’Oeste - Rua José Bonifácio nº 699 - Térreo – Centro - 

Herval d’Oeste - Santa Catarina - CNPJ nº 12.816.323/0001-37 

 

7.2 A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o 

CONTRATANTE do ressarcimento de qualquer prejuízo para a CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO EVENTUAL ATRASO DO MUNICÍPIO  
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8.1 Na eventualidade do Município não cumprir com os pagamentos contratados, no que concerne ao critério 

atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data do adimplemento do objeto desta licitação, até a data 

do efetivo pagamento, admitir-se-á atualização decorridos mais de 30 (trinta) dias de atraso, e será utilizado o IGP-

DI(FVG) ou outro que venha a substitui-lo. 

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DOS VALORES 
 
9.1 Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea 

“d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, que dispõe:  

 
Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos: 
(...);  
 II - por acordo das partes: 
(...); 
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração da obra, serviço ou 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual.  
(...). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

10.1. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária, prevista na Lei Orçamentária do Exercício vigente: 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE HERVAL D´OESTE 
Atividade: Prover a concessão dos benefícios eventuais, conforme definição do Conselho Municipal de Assistência 
Elemento Despesa: Aplicações Diretas: 0042.2.097.3.3.90.00.00; *0100 / 0153 
Função Programática: 14.001.08.244.0042.2.097.3.3.90.00.00 
Reduzido: 16. 
 

CLÁUSULA ONZE - DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

11.1 Será responsabilidade da Contratada: 

 

a) Executar os serviços na forma, condições e prazos estipulados no contrato e de acordo com o Termo de 

Referência e a proposta apresentada, bem como cumprir todas as normas e determinações necessárias 

para a execução dos serviços, vindo a responder por eventuais danos que comprovadamente der causa, 

em decorrência do descumprimento de qualquer cláusula contratual. 

 

b) Manter, durante a execução do Contrato todas as condições mínimas de habilitação e qualificação 

exigidas neste Edital, e conforme Art. 55, inciso XIII da Lei nº 8.666/1993. 

 

c) Promover o credenciamento dos estabelecimentos nos números mínimos apontados anteriormente. 

 

d) Verificar se os estabelecimentos credenciados obedecem, rigorosamente, aos padrões de higiene 

exigidos pelas autoridades sanitárias. 
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e) Orientar os estabelecimentos quanto à proibição da compra de cigarros, bebidas alcoólicas, 

eletrodomésticos e eletroeletrônicos com uso do cartão, nos termos do § 4º, do art. 14-A, da Lei nº 

3.210/2017, acrescido pela Lei nº 3.662/2023. 

 

f) Fornecer mensalmente, ou quando solicitado, relação atualizada dos estabelecimentos credenciados, 

contendo: razão social, nome fantasia, nome do responsável, endereço e telefone. 

 

g) Disponibilizar os cartões requisitados conforme estabelecido anteriormente. 

 

h) Promover às substituições de cartões necessárias conforme estabelecido anteriormente. 

 

i) Corrigir ou substituir, às suas expensas, os demais serviços que venham a apresentar desconformidade 

com as exigências especificadas no processo licitatório, nos termos do art. 69, da Lei nº 8.666/1993. 

 

j) Efetuar as cargas e recargas de crédito necessárias conforme estabelecido anteriormente. 

 

k) Prestar todo o suporte técnico necessário para a execução dos serviços. 

 

l) Dar ciência à contratante, de forma imediata e por escrito, de qualquer anormalidade que venha a verificar 

na execução dos serviços, mesmo que este não seja de sua competência. 

 

m) Disponibilizar relatórios gerenciais contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

- Relatório de carga por centro de custo; 

- Relatório agrupado de transações por código de estabelecimento; 

- Planilha de gasto por estabelecimento. 

 

n) Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Contrato; 

 

o) Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do contrato oriundo do presente 

processo licitatório, ficando o contratante isento de qualquer responsabilidade civil ou criminal; 

 

p) Responder a todos os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitadas pelo 

Município sobre o objeto do presente Edital. 

 

11.2 Será de responsabilidade da Assistência Social: 

 

a) Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do serviço, sob o aspecto quantitativo e 

qualitativo, anotando em registro próprio, eventuais falhas detectadas. 

 

b) Notificar a licitante vencedora, por escrito, de quaisquer irregularidades ou imperfeições que venham a 

ocorrer, em função do fornecimento do objeto, visando a sua regularização, fixando prazo para as devidas 

correções. 

 

c) Efetuar os pagamentos no prazo e forma estabelecidos no Edital. 

 

d) Fornecer todos os elementos e informações indispensáveis ao fornecimento do objeto. 
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e) Adotar as medidas necessárias no caso de a empresa não se adequar nas exigências legais, como a 

rescisão do contrato administrativo. 

 

CLÁUSULA DOZE - DA ADMINISTRAÇAO E FISCALIZAÇÃO 

 

12.1 Este contrato será administrado e fiscalizado por um representante da Secretaria de Assistência Social. 

 

12.2 O servidor designado anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução deste 

Contrato, sendo-lhe assegurada a prerrogativa de: 

 

I. Fiscalizar e atestar o fornecimento, de modo que sejam cumpridas integralmente as condições estabelecidas neste 

Contrato. 

II. Comunicar eventuais falhas no fornecimento, cabendo à CONTRATADA adotar as providências necessárias. 

III. Garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes relacionados com o 

fornecimento. 

IV. Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial aplicações de 

sanções e alterações do mesmo. 

 

12.3 O acompanhamento e fiscalização da do fornecimento do objeto consistem na verificação da conformidade do 

fornecimento e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, que 

serão exercidos, por um representante da Secretaria Competente, especialmente designado na forma do artigo 67 da 

Lei n° 8.666/93. 

 

12.4 Não obstante a licitante vencedora ser a única e exclusiva responsável pelo fornecimento do objeto, o Município 

reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade por fiscal designado: 

 

a) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de da empresa que embargar ou dificultar 

a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 

 

b) As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização serão encaminhadas a 

autoridade competente para adoção das medidas convenientes, consoantes com as disposições do § 2°, 

do Art. 67, da Lei 

 

12.5 As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com o fornecimento do objeto 

serão registradas pelo representante da Secretaria de Assistência Social, constituindo tais registros, documentos 

legais. 

 

12.6 A ação da fiscalização não exonera a licitante vencedora de suas responsabilidades contratuais. 

 

CLÁUSULA TREZE - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

13.1 O objeto deste contrato será recebido pela CONTRATANTE consoante o disposto no art. 73, da Lei Federal n. 

8.666/93 e demais normas pertinentes. 

 

13.2 O objeto será rejeitado na hipótese de fornecimento em desacordo com o estabelecido no Edital, proposta e no 

presente instrumento. 

 

13.2.1. Na hipótese de o objeto não ser executado de acordo com as especificações, normas e instruções fornecidas 

ou aprovadas pelo CONTRATANTE, ou, de um modo geral com a técnica vigente, poderá este, sem prejuízo das 
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sanções previstas neste instrumento, ou na legislação aplicável, determinar o fornecimento dentro dos padrões 

exigíveis, o que será feito à conta da CONTRATADA. 

 

13.3 O recebimento do objeto, de modo Provisório ou Definitivo, não exclui a responsabilidade civil, nem ético-

profissional pela perfeita execução do Contrato, dentro dos limites estabelecidos na Lei, nos termos do §2º do art. 73 

da Lei n. 8.666/93, cabendo à CONTRATADA refazer, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto em que se verificar vício, desconformidade ou incorreção resultante de seu fornecimento, dentro do prazo 

razoável a ser concedido pela CONTRATADA, quando será realizada novamente as verificação pela CONTRATADA. 

 

13.3.1. Caso as eventuais correções não ocorram no prazo determinado, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação 

das sanções legais cabíveis. 

 

CLÁUSULA CATORZE - DAS ALTERAÇÕES  

 

14.1 O valor da taxa de administração será fixo e irreajustável, durante a vigência contratual e as possíveis 

prorrogações contratuais. 

 

14.2. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65, da Lei nº 

8.666/1993. 

 

14.3. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se 

fizerem necessários, em decorrência de alteração de cláusulas contratuais ou de situações previstas na Lei nº 

8.666/1993, após prévia análise do Município, respeitados os limites legais previstos no art. 65, §1º da mesma lei, 

calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato. 

 

14.4. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões 

resultantes de acordo celebrado entre as partes, nos termos do que assegura o art. 65, §2º, II da Lei nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA QUINZE - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

15.1 A inexecução parcial ou total do objeto do contrato e a prática dos atos indicados nesta cláusula, verificado o 

nexo causal devido à ação ou à omissão da proponente Contratada, relativamente às obrigações contratuais em 

questão, torna passível a aplicação das sanções previstas na Lei n.º10.520/2002, no Decreto n.º 5.450/2005, na Lei 

n.º 8.666/1993 e no contrato, observando o contraditório e a ampla defesa, conforme listado a seguir: 

 

15.1.1 Advertência; 

 

15.1.2 Multa; 

 

15.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração; 

 

15.1.4Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

15.2 As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

poderão ser aplicadas à proponente Contratada juntamente à de multa e obedecerão ao disposto na legislação de 

regência no que concerne às hipóteses de aplicação, quantum e consequências. 

 

15.3 A advertência poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades 

assumidas contratualmente, por culpa exclusiva da proponente Contratada. 
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15.4 A advertência poderá, ainda, ser aplicada no caso de outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 

desenvolvimento dos serviços do Município, a seu critério, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

 

15.6 O Município observará a boa-fé da proponente Contratada e as circunstâncias atenuantes e agravantes em que 

a infração foi praticada. Assim, a Administração poderá deixar de aplicar a penalidade ou mesmo substituí-la por 

sanção mais branda, desde que a irregularidade seja corrigida no prazo fixado e não tenha causado prejuízo ao 

Município ou a terceiros. 

 

15.7 Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato, para o início da execução dos serviços ou 

entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do contrato, as multas a serem aplicadas observarão os seguintes 

parâmetros: 

 

15.7.1  0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato ou Ata de Registro de Preço por dia de mora na 

assinatura do Contrato,  atraso no início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, até o máximo de 

3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo 

da rescisão unilateral da avença; 

 

15.7.2 Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato; 

 

15.7.3 A porcentagem de 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato. 

 

15.8 Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 

 

15.8.1 Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na totalidade requerida, por mais 

de 07 (sete) dias corridos após o recebimento pela Contratada da ordem de serviços. 

 

15.8.2 Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem às especificações deste 

documento, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços ou entrega de materiais. 

 

15.9 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à proponente Contratada: 

 

15.9.1 Se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica está obrigada 

a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 

 

15.9.2Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela proponente Contratada ao Município, 

este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

 

15.10 Para efeitos de penalidades serão adotados os procedimentos administrativos em conformidade com o Decreto 

Municipal nº 2.883/2011. 

 

CLÁUSULA DEZESSEIS – DAS CONDIÇÕES  

 

16.1 A contratada se obriga a manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação que lhe deu origem, sob pena de motivo justo para rescisão e aplicação de penalidades. 

 

CLÁUSULA DEZESSETE – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

 

17.1 Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior 

àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito. 
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CLÁUSULA DEZOITO – DA RESCISÃO 

 

18.1 O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas e condições estabelecidas no Edital e neste 

Contrato, por parte da licitante vencedora, assegurará ao Município o direito de rescindir o Contrato, mediante 

notificação através de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, sem ônus de qualquer 

espécie para a Administração e sem prejuízo do disposto na Cláusula Nona. 

 

18.2 O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas seguintes modalidades, sem prejuízo do disposto no art. 78 da Lei 

n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada: 

 

I - Unilateralmente, a critério exclusivo da Administração Municipal, mediante formalização, assegurado o contraditório 

e a ampla defesa, nos seguintes casos: 

 
a) O atraso injustificado, a juízo da Administração, na entrega do material licitado; 
b) Entrega de material e ou serviço fora das especificações constantes no Objeto deste Contrato;   

 
c) A subcontratação total ou parcial do objeto deste Contrato, a associação da licitante vencedora com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem o 
cumprimento da obrigação assumida; 

 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 
entrega do material, assim como as de seus superiores; 

 
e) O cometimento reiterado de faltas na execução do objeto deste Contrato, anotadas na forma do § 1º, do 
art. 67, da Lei nº 8.666/93 atualizada; 

 
f) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

 
g) A dissolução da empresa; 

 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da Administração, 
prejudique a execução deste Contrato; 

 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o licitante vencedor e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato; e 

 
j) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
Contrato. 

 
II - Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração; 
 
III - Judicialmente, nos termos da legislação vigente. 
 
18.3 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada pela 
autoridade competente.       

18.4 Em havendo rescisão administrativa, ficam reconhecidos os direitos do Município, nos termos do artigo 77, da 
Lei de Licitações. 

CLÁUSULA DEZENOVE - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 

19.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 
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19.1.1. É vedada a subcontratação, total ou parcial, do objeto deste instrumento, a associação do contratado com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, constituindo sua inobservância, motivo para rescisão do contrato. 

(Art. 78, inciso VI, da Lei n. 8.666/93). 

 

CLÁUSULA VINTE - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO E DOS CASOS OMISSOS 

 

20.1. O presente Contrato encontra-se vinculado ao Processo Licitatório que o originou, sendo os casos omissos 

resolvidos à luz da Lei Federal n. 8.666/93, o Decreto Federal n. 10.024/19 observadas às alterações posteriores, os 

Decretos Municipais nº 012/2014 e 013/2014e suas alterações, e demais legislação aplicável ao caso. 

 

CLÁUSLA VINTE E UM - DO FORO 

 

20.1 Fica eleito o foro da Comarca de Herval d’Oeste, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato, 

com renúncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal, com a redação 

introduzida pela Emenda Constitucional n. 19/98. 

 

E, para firmeza, como prova de haverem entre si, ajustado e contratado, depois de lido e achado conforme, é firmado 

o presente Contrato pelas partes juntamente com duas testemunhas, na forma digital com igual teor para a publicação 

e execução. 

                                         Herval d’Oeste - SC, xx de xxxxxx de 2023. 

 
MAURO SÉRGIO MARTINI XXXXXXXX 
Prefeito Sócio- Administrador  
Contratante  Contratada 
 

Testemunhas:  

 


